CERIOMÓNIA DE POSSE DOS ÓRGÃOS SOCIAIS DA APIA

Ponta Delgada, 7 de Novembro de 2006

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

Com a tomada de posse dos Órgãos Sociais da Agência de Promoção do Investimento nos Açores, o Governo Regional concretiza o primeiro momento de arranque de uma das prioridades do seu Programa, que tem a ver com a atracção à Região de capitais externos, nacionais e estrangeiros, promovendo, simultânea e activamente, a captação de investimentos com origem no exterior e as parcerias e negócios com outros espaços – esta Agência tem essa função primordial, a favor do crescimento de potencial endógeno das nossas ilhas.
No quadro do modelo de desenvolvimento regional traçado pelo Governo e na consideração da heterogeneidade vocacional das ilhas, é tarefa essencial da APIA a identificação e divulgação da diversidade de oportunidades de investimento para cada uma das parcelas do território regional. A Agência prosseguirá assim, com uma especialização e uma preocupação acrescidas, o trabalho que vinha a ser desenvolvido pelos vários departamentos governamentais que tutelam áreas de intervenção do sector privado, desde o ambiente, ao turismo, à agricultura, às pescas ou às indústrias.
A APIA está, desse modo, indigitada para ser a porta privilegiada de entrada do investimento externo na Região, mas não só precisamos dela para o receber e o facilitar, como necessitamos, ainda mais, que, de forma proactiva, o localize e o atraia.
Com a criação da APIA, o Governo Regional passa a ter uma acção mais coordenada na exploração das vantagens comparativas e na evidenciação das potencialidades de investimento na Região. Os investidores terão um interlocutor directo para resolução dos seus problemas e um auxiliar na informação sobre os incentivos e as facilidades disponíveis ou susceptíveis de serem convocados. Da APIA pretende-se um órgão diplomático por excelência, de promoção, acompanhamento e encaminhamento nas mais variadas situações e necessidades do investidor. Pretende-se que reforce o clima de segurança e de confiança do investimento na Região. 
Ao longo destes últimos anos, o Governo Regional tudo tem feito para dotar o arquipélago das infra-estruturas indispensáveis à atracção dos investidores e permitir que estes encontrem os “clusters” próprios de cada ilha da nossa Região. Faz parte, também, das atribuições da APIA, a contribuição para a definição da localização industrial, da gestão de parques industriais, da promoção de politicas e de práticas de redução de custos de contexto e a participação na negociação de parcerias e financiamentos quando for caso disso.

O Governo Regional considera existirem, actualmente, muitas possibilidades de investimento, que vão para além das áreas tradicionais, nomeadamente no campo da nova economia e das novas tecnologias. Outros sectores que, até ao momento, não têm sido muito procurados pelo investimento privado local, como é caso do ambiente e dos serviços de apoio social, vão muito rapidamente despontar com novos mercados e como boas oportunidades de negócio.

No sector do Turismo, por exemplo, que se intensificou mercê das políticas governativas desenvolvidas nestes últimos dez anos, há ainda um longo caminho a percorrer. Neste caso, é fundamental desenvolver formas organizadas de ocupação e de entretenimento, de valorização local, onde a experiência de investidores externos é necessária e pode tornar-se compensadora; o próprio segmento mais alto da oferta de hotelaria não está ainda preenchido. Cada vez mais as populações das regiões com climas agrestes e contextos sociais intranquilos, procuram paragens mais amenas e seguras para, tendo meios económicos para o efeito, adquirirem uma segunda residência que pode por exemplo estar associada a zonas de golfe. Pois bem, tudo isso é enquadrável no que pedimos e no que queremos da Agência de Promoção do Investimento dos Açores.
Também em outros casos, como nas áreas dos cuidados de saúde ou da própria solidariedade social, são detectáveis potenciais de investimento suficientemente aliciantes para o sector privado, falando-se da radioterapia e outros serviços tecnologicamente evoluídos ou do “turismo sénior” e das “residências assistidas”.

A geotermia, de potencialidades irrefutáveis nos Açores, suscita outros desafios, para além da produção energética, como os casos do aquecimento de estufas, dos sistemas de aquacultura e das estações hidrotermais. As novas tecnologias e as parcerias com grandes empresas mundiais de software, são outra das áreas em que a localização do nosso arquipélago, em alguns casos, pode contribuir, possibilitando-se o desenvolvimento de centros de competência de software, de comunicações e de informação.

O quadro fiscal dos Açores, com um nível de tributação mais baixo que o nacional, a paz social, a segurança e a estabilidade politica e financeira são realidades que a APIA pode e deve usar e referenciar com vantagens, logo agora que se prefiguram enquadramentos estáveis para a Região provenientes da Lei de Finanças Regionais e do período de programação de financiamentos europeus até 2013.
Considero, também, fundamental que a Agência de Promoção para o Investimento prossiga os seus objectivos numa relação tendencialmente confluente com a agência nacional (API), quer ao nível de exploração de sinergias quer ao nível do know how. Em recente contacto com o ministro da Economia, alvitrei mesmo o cruzamento de gestores sem funções executivas de ambas as agências, o que foi muito bem aceite. A APIA deverá, igualmente, estabelecer relações com instituições análogas, nacionais ou estrangeiras e celebrar protocolos com entidades públicas e privadas de modo a obter colaboração e entreajuda.

Estou certo que as provas já dadas pelo professor Monteiro da Silva, bem como a indiscutível competência dos restantes administradores que acabam justamente de ser empossados, constituem garantias suficientes para que esta nova entidade cumpra, com grande empenhamento e qualidade, as funções para que foi criada.
Vão passar dez anos, num dos dias das próximas semanas, que recebi no Palácio de Santana um conhecido banqueiro português que me pediu para que o Governo Regional não continuasse a se opor à abertura de balcões do seu banco na Região. Disse-lhe, naturalmente, que todos os agentes económicos eram bem vindos, e ele, realmente, veio. A tarefa, pois, em que estamos empenhados, é a de recuperar o tempo perdido, durante décadas, com indecisões e bloqueios injustificados. Compete à APIA dar mais força e capacidade operativa a essa mudança que temos vindo a empreender.

Muito obrigado e bom trabalho.
PAGE  
3

